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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : EINAR DE ALBUQUERQUE PISMEL JUNIOR
ADVOGADOS : ILANA FRIED BENJÓ - RJ103345

CARLOS EUGENIO DE LOSSIO E SEIBLITZ FILHO - RJ118606
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. APLICAÇÃO DA PENA 
DE DEMISSÃO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DECORRENTE DA NÃO INSTAURAÇÃO 
DO INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO. REVISÃO DO MÉRITO ADMINISTRATIVO PELO PODER JUDICIÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No caso, discute-se a legalidade do processo administrativo que impôs ao impetrante 
a pena de demissão do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal, em razão de 
favorecimento indevido de empresa privada e compartilhamento de informações fiscais 
com pessoa estranha.
2. Além de inexistirem nos autos provas da alegada violação ao devido processo legal 
no Processo Administrativo Disciplinar - PAD movido contra o servidor, o incidente de 
insanidade mental instaurado em outro PAD que, segundo defende o impetrante, 
deveria também ter sido realizado no processo administrativo objeto deste mandamus, 
concluiu pela capacidade do servidor de entender seu comportamento e de se 
determinar de acordo com esse entendimento durante mesma época das 
irregularidades identificadas no seu exercício profissional, consistentes na prática de 
ato de improbidade administrativa por revelação de segredo do qual se apropriou em 
razão do cargo, e por valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em 
detrimento da dignidade da função pública. Com efeito, o impetrante não conseguiu 
demonstrar de que forma a realização do referido incidente de insanidade poderia 
beneficiá-lo ou sua ausência, prejudicá-lo.
3. Diante da ausência de efetiva demonstração de prejuízo à sua defesa e, nos termos 
da jurisprudência do STJ, aplica-se o princípio pas de nullité sans grief. Precedentes.
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4. O entendimento do STJ é pacífico  no sentido de que a atuação do Poder Judiciário 
no controle do processo administrativo circunscreve-se à verificação de vícios capazes 
de ensejar sua nulidade, sendo-lhe defeso qualquer incursão no mérito administrativo.
5. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/10/2024 a 15/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, 15 de outubro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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4. O entendimento do STJ é pacífico  no sentido de que a atuação do Poder Judiciário 
no controle do processo administrativo circunscreve-se à verificação de vícios capazes 
de ensejar sua nulidade, sendo-lhe defeso qualquer incursão no mérito administrativo.
5. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno da decisão que  

denegou a ordem em mandado de segurança impetrado pelo ora agravante.

Argumenta o agravante, em síntese, que:
 

[...] respondia a dois PAD simultâneos e, com base no mesmo 
prontuário médico (processo 16115.000122/2015-33 – Anexo I da 
exordial), em um PAD foi instaurado o incidente de insanidade mental, e 
no outro PAD não. Esse segundo PAD, que destoou do primeiro, e no 
qual o Impetrante foi sumariamente punido com a pena de demissão;
[...] o processo administrativo de aposentadoria compulsória foi 
manipulado, quando já havia data designada para a aposentadoria;
[...] não poderia ter sido saltada a etapa do incidente de insanidade 
mental, tanto assim que o referido incidente foi instaurado em outro PAD 
que o Impetrante também respondia, simultaneamente;
[...] não se pode tomar por empréstimo o exame de insanidade mental 
de um PAD e aplicar a outro, já encerrado, porque o estado psíquico do 
impetrante oscila, e portanto é preciso uma aferição específica, para 
aquele processo (fls. 1.699-1.670).

 
Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento 

do agravo interno pelo Colegiado.

Apresentada impugnação às fls. 1.677-1.683.

É o relatório.

VOTO

 MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): No caso, discute-se a legalidade 
do processo administrativo que impôs ao impetrante a pena de demissão do cargo de 
Auditor-Fiscal da Receita Federal, em razão de favorecimento indevido de empresa 
privada e compartilhamento de informações fiscais com pessoa estranha.

A decisão que denegou a ordem assim consignou: 
 

Primeiramente, importa salientar que o mandado de segurança não 
configura a via adequada para o reexame das provas produzidas no 
processo administrativo disciplinar, o que demandaria dilação probatória 
em tal ação constitucional, prevalecendo a presunção de legitimidade do 
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ato administrativo.
Ressalte-se que a decisão tomada no âmbito do processo administrativo 
disciplinar goza de presunção de legitimidade no que se refere ao mérito 
infracional, conforme a instrução probatória realizada com garantia de 
contraditório e ampla defesa, não podendo, assim, haver interferência 
indevida na análise técnico-administrativa, sem a caracterização 
flagrante de erro, que poderia justificar, excepcionalmente, uma tomada 
de decisão substitutiva, infringindo, portanto, o princípio da separação 
dos Poderes, imprescindível para assegurar concretamente o Estado 
Democrático de Direito.
Bem assim, não foram colacionadas aos autos provas inequívocas pré- 
constituídas no sentido de que houve ausência de respeito ao devido 
processo legal no trâmite do processo administrativo disciplinar que 
resultou em sua demissão, destacando, de toda sorte, que houve 
conclusão em incidente de sanidade mental, em outro PAD, no sentido 
de capacidade da impetrante de entender seu comportamento e de se 
determinar de acordo com esse entendimento durante mesma época 
das irregularidades identificadas no seu exercício profissional, 
consistentes na prática de ato de improbidade administrativa por 
revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo e por 
valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em 
detrimento da dignidade da função pública. Tal conclusão do referido 
incidente de sanidade mental reforça e ratifica a conclusão 
administrativa do PAD objeto do presente mandado de segurança, como 
também entendeu o Ministério Público Federal no parecer ministerial 
apresentado às fls. 1.632-1.636.
Outrossim, não se pode esquecer da autonomia das comissões de 
comandar o trâmite processual dos processos administrativos 
disciplinares, desde que resguardado o devido processo legal com 
fundamentadas decisões, que é exatamente a hipótese dos autos. E 
vale destacar que houve condenações criminais pelos crimes de 
corrupção passiva e de violação de sigilo profissional com relação ao 
impetrante, em cujos processos judiciais não houve a instauração de 
sanidade mental.
Por fim, não se deve descurar que o controle jurisdicional da conclusão 
administrativa disciplinar diz respeito tão somente ao exame da 
regularidade do procedimento, levando-se em conta os princípios do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, o que não 
autoriza, portanto, nenhuma imersão no mérito administrativo (fls. 1.658-
1.659).

 
Conforme anteriormente afirmado, além de inexistirem nos autos provas da 

alegada violação ao devido processo legal no Processo Administrativo Disciplinar - 

PAD instaurado contra o servidor, o  incidente de insanidade mental instaurado em 

outro PAD que, segundo defende o impetrante, deveria também ter sido realizado no 

processo administrativo objeto deste mandamus, concluiu pela capacidade do servidor 

de entender seu comportamento e de se determinar de acordo com esse entendimento 
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durante mesma época das irregularidades identificadas no seu exercício profissional, 

consistentes na prática de ato de improbidade administrativa por revelação de segredo 

do qual se apropriou em razão do cargo, e por valer-se do cargo para lograr proveito 

pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública. 

Com efeito, o impetrante não conseguiu demonstrar de que forma a 

realização do referido incidente de insanidade poderia beneficiá-lo ou sua ausência, 

prejudicá-lo.

Diante da ausência de efetiva demonstração de prejuízo à sua defesa e, nos 

termos da jurisprudência do STJ, aplica-se o princípio pas de nullité sans grief.

Confira-se:
 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
INCIDENTE DE SANIDADE MENTAL. AUSÊNCIA DE DÚVIDA 
RAZOÁVEL. COMPETÊNCIA CORREICIONAL DA CGU. 
POSSIBILIDADE. SEGURANÇA DENEGADA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
[...]
3. Em primeiro lugar, não se sustenta a alegação de cerceamento de 
defesa. Compulsando os autos do processo administrativo, percebe-se 
que a ora impetrante foi notificada dos atos procedimentais, tendo-lhe 
sido facultada a produção de provas e a impugnação dos documentos e 
dos fatos que embasaram a aplicação da pena. Por sua feita, a 
impetrante não comprovou que teve o acesso vedado aos documentos 
citados na Notificação e na Nota Técnica 938/2021/COAC/DICOR/CRG, 
tampouco que disso decorreu qualquer prejuízo à sua defesa. É assente 
na jurisprudência do STJ que, sem a efetiva comprovação de prejuízo à 
defesa, se aplica o princípio pas de nullité sans grief. Nessa linha: MS  
17.517/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 
18.2.2020; MS 24.126/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Seção, DJe 17.12.2019.
[...] 
6. Agravo Interno não provido (AgInt no MS n. 29.349/DF, relator 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 28/2/2024, DJe 
de 3/5/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. INFRAÇÕES 
FUNCIONAIS CAPITULADAS COMO CRIME. ATRAÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DO CP. FORMAÇÃO DA COMISSÃO 
PROCESSANTE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO JUIZ 
NATURAL. SUSPEIÇÃO DE MEMBRO DA COMISSÃO E NULIDADE. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE 
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PROVAS. NÃO OCORRÊNCIA. TESES EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
[...]
VI - Quanto às alegações de suspeição de membro da comissão 
processante e nulidade ante o indeferimento de prova testemunhal, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
não se anulam atos pretensamente violadores de direitos sem a 
demonstração de prejuízo (pás de nullité sans grief). Veja-se: (AgInt no 
MS n. 28.472/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
julgado em 28/3/2023, DJe de 31/3/2023) e (MS n. 23.192/DF, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 27/10/2021, DJe de 
9/11/2021.)
VII - Ademais, "não acarreta nulidade do PAD, por cerceamento de 
defesa, o indeferimento de produção de provas e diligências, quando 
estas forem desnecessárias ou protelatórias, havendo motivação idônea 
nesse sentido, nos termos do art. 156 da Lei n. 8.112/1990" (MS n. 
20.945/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, DJe de 20/6/2023). 
VIII - Agravo interno improvido (AgInt nos EDcl no MS n. 29.441/DF, 
relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
19/3/2024, DJe de 21/3/2024).

 
A parte recorrente pretende, na verdade, que este Superior Tribunal de 

Justiça atue como instância revisora do processo disciplinar, o que não é possível, pois 

a atuação do Poder Judiciário no controle do processo administrativo circunscreve-se à 

verificação de vícios capazes de ensejar sua nulidade, sendo-lhe defeso qualquer 

incursão no mérito administrativo.

Sobre o tema:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. NOTIFICAÇÃO. DESCRIÇÃO MINUCIOSA DA 
CONDUTA A SER APURADA. DESNECESSIDADE. CONTROLE DE 
LEGALIDADE DO PODER JUDICIÁRIO. REVISÃO DE MÉRITO 
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO 
ACÓRDÃO A QUO. NÃO IMPUGNAÇÃO. SÚM. N. 283/STF. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No caso dos autos, o agravante narra ter sido submetido a Conselho 
de Disciplina mesmo sendo militar reformado da PMPE. Argui que a 
notificação não descreveu os fatos que lhe foram imputados, de modo 
que não poderia receber punição pela escolta armada de presos, que 
estavam em saída temporária, da PAISJ em Itamaracá. Argui, em 
síntese, que não realizou as condutas irregulares que lhe foram 
impostas.
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2. O recorrente sustenta que foi excluído da PMPE por meio de um 
processo administrativo eivado de nulidades e por uma conduta que não 
cometeu e nem foi acusado. Contudo, nos autos se encontra: 2.1) a 
deliberação do Secretário de Defesa Social pela exclusão do ora 
recorrente da PMPE por ter sido flagrado pelo efetivo do BOPE fazendo 
escolta armada de dois detentos (condenados pelo crime de homicídio), 
os quais estavam gozando benefício de saída temporária. Nesse ato, há 
indicação dos comandos normativos locais que justificam a aplicação da 
sanção administrativa; 2. 2) já na cópia do recurso administrativo do 
próprio recorrente, transcrição da citação desse no processo 
administrativo, onde se observa que algumas pessoas que estavam 
com o recorrente foram presas em flagrante delito pelo efetivo do BOPE 
realizando escoltas de presos; 2. 3) o não conhecimento dos recursos 
administrativos de forma fundamentada em norma local; 2.4) a instrução 
normativa n. 02/2017 (e-STJ fl. 220 e seguintes), na qual há disposições 
sobre normas gerais procedimentais a serem adotadas no PAD. Entre 
essas disposições, observa-se que a comissão deve permitir que o 
citado tenha ciência de todos os atos e diligência do processo. Ademais, 
ao servidor deve ser disponibilizada a oportunidade de apresentação de 
defesa; 2.5) Nota Técnica do Estado de Pernambuco alegando que (e-
STJ fl. 235): [...] segundo ressai dos autos originários, foram 
franqueadas ao aconselhado todas as garantias constitucionais de 
ampla defesa e do contraditório, restando configurada a prática de 
transgressão disciplinar, a colidir frontalmente com a ética e o pundonor 
militar, por violação dos arts. 1 2 , 3°, 4°, §§ 1° ao 42, o art. 7°, II, IV, VII, 
XVI, XIX e XX, além do art. 8°, § 1°, todos do Decreto Estadual n° 
22.114/2000, bem como do art. 27, III, IV, XIII, e XIX e art. 40, todos da 
Lei Estadual n° 6.783/1974, e do art. 6°, §1 2 da Lei Estadual n° 
11.817/00, considerando-se ainda as agravantes previstas no art. 25, II, 
IV e VIII da Lei Estadual n° 11.817/00; 2.6) cópia do encaminhamento 
feito pela Corregedoria Geral indicando que houve policiais presos em 
flagrante pelas condutas ora descritas. Houve apresentação de cópia do 
auto de prisão de flagrante de algumas pessoas, no qual o ora 
recorrente foi mencionado como um policial militar encontrado com 
arma de fogo.
3. Portanto, em que pese as alegações do recorrente, a sanção 
administrativa encontra-se devidamente motivada. Além disso, observa-
se que não é possível considerar genérico o ato pelo qual ele foi 
citado/notificado do PAD. Ademais, a validade da instauração e 
notificação do servidor público prescinde de descrição minuciosa dos 
fatos a serem apurados no processo administrativo 
disciplinar. Precedentes.
4. Ademais, o indeferimento parcial de diligências complementares não 
configura cerceamento de defesa quando motivada na desnecessidade 
dessas. (MS n. 18.080/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, julgado em 24/8/2016, DJe de 9/9/2016.)
5. O exame do Poder Judiciário em sede de mandado de segurança 
impetrado contra ato de processo administrativo se restringe ao 
controle de legalidade. Não pode substituir o mérito administrativo 
adentrando no exame da suficiência das provas utilizadas no PAD 
para justificar eventual penalidade.
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6. Diferente do que está elencado no agravo interno, deve-se manter a 
decisão recorrida que não conheceu de recurso ordinário com base no 
entendimento da Súm. n. 283/STF. Isso porque os fundamentos do 
acórdão a quo para concluir pela não anulação da deliberação secreta 
da Comissão Permanente de Disciplinar Policial Militar por ausência de 
prejuízo não foram impugnados. Ora, conforme o Tribunal de origem, o 
recorrente teve oportunidade de apresentar recurso, a Comissão 
apenas deliberou sobre o relatório, não houve necessidade de produção 
de provas e nem necessidade de manifestação, e porque não há 
previsão legal para nova manifestação do acusado após a deliberação 
dessa comissão.
7. Agravo interno não provido (AgInt nos EDcl no RMS n. 70.098/PE, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
16/5/2023, DJe de 22/6/2023, grifo nosso).

 
Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EINAR DE ALBUQUERQUE PISMEL JUNIOR
ADVOGADOS : ILANA FRIED BENJÓ - RJ103345

CARLOS EUGENIO DE LOSSIO E SEIBLITZ FILHO - RJ118606
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
OU SINDICÂNCIA - DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EINAR DE ALBUQUERQUE PISMEL JUNIOR
ADVOGADOS : ILANA FRIED BENJÓ - RJ103345

CARLOS EUGENIO DE LOSSIO E SEIBLITZ FILHO - RJ118606
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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09/10/2024 a 15/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Teodoro Silva Santos 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 15 de outubro de 2024
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